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    1 AUTONOMIA CIENTÍFICA


    1.1 CONCEITO


    Autonomia é um conceito de aplicabilidade abundante e diversificada; encontra-se na moral, no Direito, na política, na educação e na bioética1. Ela existe em tudo que tem vida própria, definida e autônoma. A matéria científica só existe como tal quando sua autonomia é reconhecida. Que quer isso dizer? Quando seu objeto é determinado, seus princípios são frutuosos, sua finalidade é conhecida e seu alcance é previsível. Isto é autonomia científica.


    Nesses contextos, a autonomia é, também, a capacidade de um indivíduo racional tomar uma decisão de forma não coagida. A autonomia é a capacidade humana para o livre-arbítrio, o centro da autonomia é completamente independente das circunstâncias ou do ambiente2. Quando se reflexiona autonomia, a ideia real que se apresenta é de algo completo e independente e firme ou, ou ainda, aquele que se autogoverna. Cabe lembrar que conceituar autonomia não se deve ater apenas em campos científicos, também aos diferentes campos da filosofia (GRECO FILHO, 2009).


    Em uma divagação filosófica, na filosofia moral, a autonomia refere-se a submeter-se à lei moral objetiva, inobstante toda inquietação cultural, senão seria ciência e não mais filosofia. Kant (1724-1804) argumentou que a moralidade pressupõe a existência de uma autonomia embasada em agentes morais cujos requisitos são fincados em imperativos categóricos3. Um imperativo é categórico se ele emite um comando válido independente dos desejos ou interesses pessoais que forneceriam uma razão para obedecer ao comando. Os agentes morais autônomos devem obedecer ao comando de um imperativo categórico, mesmo se eles não tenham um desejo pessoal ou interesse em fazê-lo 4.


    Impossível falar de autonomia e não falar de filosofia, o conceito kantiano, por exemplo, de autonomia é muitas vezes mal interpretado, deixando de lado o importante ponto sobre a auto sujeição do agente autônomo à lei moral. Pensa-se que a autonomia é plenamente explicada como a capacidade de obedecer a um comando categórico, cujo conceito se encontra logo acima, independentemente de um desejo pessoal ou interesse em fazê-lo e que a heteronímia, seu oposto, está agindo referenciado em imperativos hipotéticos (DINAMARCO, 2006). Bom, mas falar em filosofia é a nau dos próprios pensamentos, portanto deve-se, aqui, firmar-se a nau científica.


    1.2 AUTONOMIA CIENTÍFICA


    Depois do deleite que a palavra autonomia nos convida, seja na filosofia, nos imperativos categóricos ou no campo especialmente científico, deve, agora, com uma certa exaustão nos levar à abordagem da autonomia científica. Ela, no Brasil é um objeto de consenso entre a comunidade acadêmica que se manifesta em grande maioria a favor ao reconhecimento de um ramo científico seja de qualquer área5. A autonomia é tratada como valor fundamental, e por isso mesmo, é, na maioria das vezes, apresentada como um pressuposto inerente à natureza das instituições científicas e universitárias.


    A autonomia científica surge no texto da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 207, assim: “As universidades gozam de autonomia
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